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TERMO DE REFERÊNCIA 
EXCLUSIVIDADE, ART. 74, 1, LEI 14.133/2021 

1. DO OBJETO 

1.1. O presente Termo de Referência visa a Contratação de empresa especializada para 

fornecimento de material didático. 

2. ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DE CONSUMO 

2.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 258.400,00 (duzentos e cinquenta e oito mil e 

quatrocentos reais) conforme custos unitários descritos na tabela abaixo. 
ESPECIFICAÇÕES E ESTIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. R$ Unit. R$ Total 

1 
Kit Projeto Dinâmico SAEB - Português e Maiematica 22  Ao 

(autores: Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinamica) 
Unidade 150 R$ 380,00 R$ 57.000,00 

Kit Projeto Dinâmico SAEB - português e Matemática 2@ anc 

2 Livro do Professor 22 Ano (autores: Herman Reis e Fernando Unidade 10 R$ 380,00 R$3.800,00 
Regis - Editora Dinâmica) 

Kit Projeto Dinâmico SAEB - Português e Matemática 52  Ano 
Unidade 240 R$ 380,00 R$91.200,00 

(autores: Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 

Kit Projeto Dinâmico SAEB - Livro do Professor 5 Ano (autores: 
Unidade 10 R$ 380,00 R$3,800,00 

Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 

Kit Projeto Dinâmico SAEB - Português e Matemática 92  Ano 
Unidade 260 R$ 380,00 R$ 98.800,00 

(autores: Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 

6 
Kit Projeto Dinâmico SAEB - Livro do Professor 92  Ano (autores: 

Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 
Unidade 10 R$ 380,00 R$ 3.800,00 

Valor Total R$ 258.400,00 

3. DA RAZÃO DE ESCOLHA DO CONTRATADO 

A escolha da Editora Dinâmica como contratada para o fornecimento da "Coleção Projeto Dinâmico" 

para a Rede Municipal de Ensino de Barão de Grajaú decorre de uma análise criteriosa que converge 

aspectos pedagógicos, a unicidade do material e a legislação vigente, que ampara a inviabilidade de 

competição. 

3.1. Inviabilidade de Competição -. Exclusividade do Fornecedor 

A Editora Dinâmica é a única detentora dos direitos de produção e comercialização da "Coleção 

Projeto Dinâmico", sendo, portanto, sua fornecedora exclusiva. Esta exclusividade é condição 

primordial para a fundamentação da inexigibilidade de licitação, conforme preconiza o inciso 1 do art. 

74 da Lei n2  14.133/2021, que estaoelece a iriviaDilade de competição para a contratação de 

fornecedor exclusivo de bens ou serviços. 

A comprovação desta exclusividade será devidamente anexada ao processo, por meio de declaração 

emitida por entidade de classe ou órgão competente, atestando que a Editora Dinâmica é a única 

empresa capaz de fornecer o material didático específico com as características da "Coleção Projeto 

Dinâmica". 

3.2. Adequação e Singularidade do Material Didático Escolhido 
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A 'Coleção Projeto Dinàmico" n.i foi selecionada meramente por sua exclusividade, mas 

principalmente por sua superior adequação edagógica e singularidade em relação às necessidades 

identificadas na Rede Municipal de Ensi no- de Barão de Grajaú, conforme detalhado no Documento 

de Formalização da Demanda (DFD) e neste Estudo Técnico Preliminar (ETP). Os principais pontos 

que justificam a escolha deste material são: 

• Alinhamento Pedagógico Comprovado: A coieçãc derionstrou ser plenamente alinhada à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC), com uma metodologia que favorece o desenvolvimento integral 

dos alunos do 2, 59  e 92  ano do Ensino Fundamental. 

• Resultados Esperados: O material possui histórico de sucesso na preparação de alunos para 

avaliações externas, como o SAEB, o que é um dos principais resultados pretendidos pela Secretaria 

de Educação. 

• Qualidade e Abrangência: A estrutura da coleçào, que inclui livros do estudante, livros do professor 

com orientações detalhadas e recursos compementares, oferece uma solução completa e de alta 

qualidade que padroniza e eleva o nível do ensino. 

• Parecer Pedagógico Favorável: A escolha da "Coleção Projeto Dinâmico" foi subsidiada por um 

parecer pedagógico emitido pela equipe técnica da Secretaria de Educação (anexo ao DFD), que 

atesta sua excelência e adequação às diretrizes educacionais do município. 

• Singularidade de Conteúdo e Metodologia: Apesar da existência de outros materiais didáticos no 

mercado, a "Coleção Projeto Dinâmico" apresenta uma combinação única de abordagem 

metodológica, sequência didática e profundidade de conteúdo que se mostrou a mais aderente aos 

objetivos estratégicos educacionais da Redé. 

Diante da comprovação da exclusividade da Editora Dinâmica como única fornecedora da "Coleção 

Projeto Dinâmico" e da incontestável adequação e singularidade pedagógica deste material para 

atender às demandas da Rede Municipal de Ensino, a contratação direta por inexigibilidade de 

licitação, com fundamento no art. 74, inciso 1, da Lei nQ 14.133/2021, mostra-se a única alternativa 

viável para o atendimento da necessidade pública, garantindo o melhor resultado para a educação 

do município. 

4. DA JUSTIFICATIVA DE PREÇO 

4.1. Considerando que a Editora Dinâmica é a fornecedora exclusiva da "Coleção Projeto 

Dinâmico" , objeto da presente contratação de material didático para a Rede Municipal de Ensino 

de Barão de Grajaú, e conforme previsto no art. 74, inciso 1, da Lei n9  14.133/2021, a verificação 

dos preços praticados adotou uma abordagem específica devido à impossibilidade de realizar um 

levantamento comparativo de preços com outros fornecedores no mercado. A natureza exclusiva 

da "Coleção Projeto Dinâmico', oferecida pe l a Editora Dinâmica, implica que ela é a única fonte de 

suprimento desse material didático específico, eliminando a viabilidade de comparações diretas 

com produtos idênticos. 

4.2. É crucial nestes casos considerar o disposto no § 49 do artigo 23 da Lei n2  14.133/2021. Este 

parágrafo estabelece que, nos casos em que não ror possível estimar o valor do objeto por meio de 

outras metodologias (como a pesquisa de preços com múltiplos fornecedores), o contratado deve 

apresentar prova prévia de que os preços propostos para a "Coleção Projeto Dinâmico" estão em 

conformidade com os praticados em contratações semelhantes de materiais didáticos de mesma 

natureza. 

4.3. A forma de comprovação sugerida e aciotada é a apresentação de notas fiscais emitidas pela 

Editora Dinâmica para outios contratantes, sejam eles públicos ou privados (como outras 

Secretarias de Educação, escoias particulares ou sistemas de ensino), referentes à "Coleção Projeto 

Dinâmico" ou materiais didáticos de características pedagógicas e abrangência similares, no 
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considerado idôneo e aceitável pela esiaçãe 

4.4. Para assegurar a adequação do preços propostos para a Coleção Projeto Dinâmico', foi 

realizada uma análise baseada em informações e documentos fornecidos pela própria Editora 

Dinâmica / concentrando-se na verificação da consistência dos valores cobrados em contratações 

anteriores para o mesmo material didático ou similares. 

4.5. Este procedimento justifica-se peia singularidade da situação, em que a Editora Dinâmica 

detém exclusividade sobre a "Coleção Projeto Dinâmico", tornando-se a única opção disponível 

para atender à necessidade específica e já justificada da administração pública por este material 

didático em particular. 

4.6. A justificativa dos preços envolveu a solicitação e análise de documentos comprobatórios, 

como notas fiscais ou outros registros de transações anteriores realizadas pela Editora Dinâmica 

que comprovem a comercialização da "Coleção Projeto Dinâmico" ou produtos equivalentes, 

abrangendo um período de até um ano antes da data da contratação atual. 

4.7. Este levantamento de dados permitiu avaliar a coerência dos preços anteriormente 

praticados pela Editora Dinâmica para a 'Coleção Projeto Dinâmico" ou materiais didáticos de 

semelhante porte e qualidade, garantindo que- o valor proposto para a atual contratação esteja em 

linha com os valores historicamente pratiçàdos pelo fornecedor em situações similares, 

considerando as características e o volume da aquisição. 

4.8. A documentação coletada, que inclui registros de vendas anteriores do material didático e o 

atestado de exclusividade da Coleção Projeto Dinâmico", serve como base sólida para a 

justificação dos preços. Esse procedimento está alinhado com as diretrizes para contratações 

diretas por inexigibilidade devido à exclusividade do fornecedor, assegurando que o preço 

acordado seja justificado pela falta de aiternativas comparáveis no mercado para este material 

didático específico. 

S. DA FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

A presente contratação para o fornecimento cia 'Coleção Projeto Dinâmico" para a Rede Municipal 

de Ensino de Barão de Grajaú encontra sua fundamentação na imperiosa necessidade de aprimorar 

a qualidade do ensino e da aprendizagem oferecida aos alunos, em estrita conformidade com as 

diretrizes educacionais nacionais e locais, e em atendimento ao princípio constitucional do direito 

à educação (art. 205 da Constituição Federal). 

5.1. Fundamentação Legal e Pedagógica 

A necessidade desta contratação advém do dever do Poder Público em garantir uma educação de 

qualidade, que se concretiza, entre outras medidas, pela disponibilização de material didático 

adequado. A Lei de Diretrizes e bases da Educação Nacional (Lei n2 9.394/96) e, mais recentemente, 

a Lei n2  14.133/2021, que trata das contratações públicas, exigem que toda aquisição seja 

precedida de uma clara justificativa da flcessidaae da contratação, demonstrando o interesse 

público envolvido. 

Pedagogicamente, a necessidade é (eforçada pe adesão à Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC), que estabelece as aprerlaizdgetis essenciais a serem desenvolvidas pelos estudantes em 

cada etapa e modalidade da educação básica. ,LÀ ausêr :ia ou a inadequação de materiais didáticos 

que espelhem essa base compromete diretamente o processo de ensino-aprendizagem e o alcance 

dos objetivos educacionais. 

5.2. Descrição Detalhada da Necessidade 
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A Rede Municipal de Ensino d Barão de Grajaú, conforme diagnóstico interno e a análise dos 

resultados em avaliações externas (tais corno o SAEB), tem identificado desafios significativos no 

processo de ensino-aprendizagem, notadamente e,m relação ao desempenho dos alunos do 2, 59 

e 99  ano do Ensino Fundameia. A5 orincip deficiências e a consequente necessidade da 

contratação são: 

Carência de Material Didático Especializado e Padronizado: Há uma lacuna na oferta de 

material didático que seja padronizado para toda a rede, com progressão pedagógica clara e 

alinhado aos referenciais curriculares nacionais. A dispersão de materiais e a ausência de uma 

coleção coesa resultam em inconsistências no processo de ensino. 

Alinhamento Deficiente com a BNCC: Grande parte dos materiais atualmente em uso não está 

integralmente alinhada com as competências e habilidades propostas pela BNCC, impactando a 

efetividade das práticas pedagógicas e a formação integral dos estudantes. 

Baixos Resultados em Avaliações Externas: O desempenho abaixo do esperado em avaliações 

como o SAEB (Sistema de Avaliação da Educação Básica) é um indicativo claro da necessidade de 

intervenções pedagógicas e materiais de apoio que preparem os alunos de forma mais eficaz para 

esses exames e, principalmente, para o desenvolvimento de suas capacidades. 

Necessidade de Suporte ao Corpo Docente: Os professores necessitam de um material didático 

robusto que, além dos livros para, os alunos, ofereça um guia completo com orientações 

metodológicas, planejamento de aulas, atividades complementares e recursos de avaliação, 

qualificando o trabalho pedagógico. 

Busca por Equidade e Qualidade Educacional: A aquisição da "Coleção Projeto Dinâmico" visa 

oferecer a todos os alunos da Rede Municipal, independentemente da escola ou região, acesso a 

um material didático de alta qualidade, promovendo a equidade e elevando o padrão educacional 

do município. 

A "Coleção Projeto Dinâmico" foi selecionada, conforme parecer pedagógico anexo ao DFD e a este 

ETP, por sua comprovada metodologia, alinhamento à BNCC, estrutura completa (incluindo livros 

do aluno e do professor, recursos digitais e capacitação) e por sua capacidade de impactar 

positivamente nos indicadores educacionais, proporcionando uma solução pedagógica completa e 

integrada para suprir as deficiências identificadas e alcançar os resultados pretendidos pela 

Secretaria de Educação. 

6. DO ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO DA ORGANIZAÇÃO 

A gestão municipal anterior não elaborou nem aprovu o Plano de Contratações Anual (PCA) da 

Prefeitura Municipal de Barão de Grajaú/MA. Em razão dessa omissão, a presente demanda não 

possui, neste momento, vinculação formal a instrumento de planejamento anual. 

7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

7.1. São requisitos essenciais para a contratação do material didático "Coleção Projeto Di nâ m ico:  

7.1.1. Requisitos Pedagógicos e de Conteúdo: 

Alinhamento Curricular: O material didático deve apresentar alinhamento integral e comprovado à Base 

Nacional Comum Curricular (BNCC) para os anos cio Ensino Fundamental a que se destina (29, 52  e 92  ano), 

contemplando todas as áreas do conhecimento e competências gerais e específicas. 

Metodologia: A coleção deve apresentar urna metodologia de ensino-aprendizagem clara, coerente e que 

promova o protagonismo do estudante, o desenvolvimento do pensamento crítico, a criatividade e a resolução 

de problemas. 
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Conteúdo Atualizado e Relevante: O cctúdo ser atualizad', preciso, contextualizado e relevante 

para a realidade dos alunos, abrangendo os t.rnas ncessários para 2 formação integral. 

Diversidade de Atividades: Inclusão de atfjidades diversificadas (individuais, em grupo, práticas, lúdicas) 

que atendam aos diferentes estilos de aprendi:gem € estimulem a participação ativa dos alunos. 

Avaliação Formativa: Apresentar propostas de avaliação formativa e somativa, com instrumentos que 

auxiliem o professor no acompanhamento do desenvorvimerito dos alunos. 

Adequação Etária: A linguagem e as abordagens devem ser plenamente adequadas à faixa etária e ao nível 

de desenvolvimento cognitivo dos alunos do 2, 59  e 92  ano. 

7.1.2. Requisitos Físicos e Editoriais: 

Qualidade Gráfica: Impressão de alta qualidade, com textos legíveis, diagramação clara e design atraente 

que favoreça a leitura e a compreensão. 
Durabilidade: Material produzido com papel de gramatura adequada e encadernação resistente, que 

suporte o manuseio frequente pelos alunos durante todo o ano letivo. 

Recursos Visuais: Utilização de ilustrações, imagens e gráficos de alta resolução e pertinência pedagógica, 

que complementem e enriqueçam o conteúdo textual. 

Acessibilidade: Design e formatação que considerem, quando aplicável, princípios de acessibilidade para 

alunos com necessidades educacionais especiais, corno bom contraste e tamanho de fonte adequado. 

Identificação: Cada volume deve conter claramente o ano/série a que se destina e possuir número de 

registro ISBN. 

7.1.3. Requisitos de Suporte ao Professor e Recursos Complementares: 

Manual do Professor: Fornecimenïo de manual do professor completo e detalhado para cada 

volume/disciplina, contendo: 

Orientações metodológicas para o uso da coeção: 

Sugestões de planos de aula; 

Gabaritos das atividades; 

Atividades complementares e de aprofundamento; 

Recursos para avaliação e acompanhamento do aprendizado. 

Recursos Digitais (quando aplicável): Disponibilização de plataforma digital com recursos complementares 

(vídeos, áudios, jogos interativos, simulados, banco de questões) para alunos e professores, que enriqueçam 

a experiência de aprendizagem e apoiem o planejamento docente. 

Capacitação: Oferta de capacitação inicial para os professores da Rede Municipal de Ensino sobre a 

metodologia e o uso eficaz da "Coleção Projeto Dinâmico". 

Suporte Pedagógico: Disponibilização de canais para suporte pedagógico ao longo do ano letivo para 

dirimir dúvidas e auxiliar na implementação da coleção. 

7.1.4. Requisitos de Logística e Distribuição: 

Entrega: O fornecedor deverá realizar a entrega dos materiais didáticos completos (livros do aluno e do 

professor) nas unidades escolares da Rede Municipal cie Ensino de Barão de Grajaú, dentro dos prazos 

estabelecidos. 

Embalagem: Os materiais devem ser entregues em embalagens adequadas que garantam a integridade 

dos volumes durante o transporte e o armazenarnento. 

Organização: A entrega deve ser organizada por escola, ano/série e quantidade de alunos, facilitando a 

conferência e distribuição interna. 

8. DA VISTORIA 

8.1. Não há necessidade de realização de avaiiação prévia do local de execução dos serviços. 

9. GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 
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9.1. Não haverá exigência da gararia contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei n2  14.133, de 

2021. 

10. DA SUBCONTRATAÇÃO 

10.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratuaL 

11. DA VIGÊNCIA CONTRATUAL 

11.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados do início da vigência que consta 

descrita no instrumento contratual, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, prorrogável 

por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

11.1.1. O objeto do presente termo de referência é enquadrado como contínuo, sendo a 

vigência plurianual mais vantajosa. 

12. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

12.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de CONTRATAÇÃO DIRETA, 

na modalidade INEXIGIBILIDADE, com fundamento no art. 74, 1 da Lei Federal 14.133/2021. 

Forma de execução 

12.2. O serviço objeto será executado de forma integral e contínua, não podendo haver interrupções. 

13. PROPOSTA DE PREÇOS 

13.1. Os preços propostos deverão incluir todos os custos associados à sua implementação, uso e 

manutenção. Isso inclui, mas não se limita a, custos diretos e indiretos relacionados a 

licenciamento, hospedagem na nuvem, atualizações, suporte técnico, segurança de dados e 

qualquer outra despesa operacional ou de infraestrutura necessária. 

13.2. Deve-se considerar também a incidência de impostos, taxas, e quaisquer outras obrigações legais 

ou fiscais aplicáveis. 

13.3. A proposta deve contemplar um modelo de preço abrangente e transparente, assegurando que 

não haverá custos ocultos ou adicionais para a execução efetiva do sistema contratado. 

14. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

14.1. A HABILITAÇÃO JURÍDICA será comprovada, mediante a apresentação da seguinte documentação: 

14.1.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, 

a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

14.1.2. Em se tratando de microempreeridedor individual - ME[: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no síto wvvw.portaldoempreendedor.gov.br; 

14.1.3. No caso de sociedade empresária, ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na iunta Comerciai da respectiva sede; 

14.1.4. No caso de ser o participante sucursal, filial ou agência, inscrição no Registro Público de 

Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

14.1.5. No caso de sociedade simples: inscrição cio ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas do local de sua sede, 3companhada de prova da indicação dos seus 

administradores; 

14.1.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no 
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Registro Civil das Pessc Jurídica. cia in.--- spectiwa sede, bem como o registro de que trata 

o art. 107 da Lei n2  S. a  197L; 

14.1.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 

autorização; 

14.1.8. No caso de atividade adstrita a uma legislação específica: ato de registro ou autorização 

para funcionamento expedido pelo 3rgão Lompetente. 

14.1.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

14.2. A REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA será comprovada mediante a apresentação dos 

seguintes documentos: 

14.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do 

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita 

Federal do Ministério da Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para 

com a Fazenda Federal, ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

14.2.2. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, comprovando possuir 

Inscrição Habilitada no cadastro cie contribuintes estadual, ou Prova de Inscrição no 

Cadastro de Contribuintes Municipal quando se tratar de prestador de serviço. 

14.2.3. Prova de regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive 

aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n2 1.751, de 

02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 

Fazenda Nacional; 

14.2.4. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secretaria da Fazenda Estadual; 

14.2.4.1. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra 

equivalente, na forma da lei. 

14.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa ao domicílio ou sede do 

licitante, mediante a Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa, de Débitos 

e Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Débitos da Dívida Ativa, 

expedida pela Secrecaria da Fazenda Municip81; 

14.2.5.1. Caso o licitante seja consicerado isento dos tributos municipais relacionados ao 

objeto licitado, deverá comprovdr tal condição mediante a apresentação de 

declaração da azenda Municipai do domicíl io ou sede do licitante, ou outra 

equivaiente. na  rorma da ci. 

14.2.6. Prova de regularidade relativa ao Hiido de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 

mediante Certificado cc Reguaiàade do FGTS - CRF, emitida pela Caixa Econômica 

Federal; 
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14.2.7. Prova de regLaridade ..:m a justiça trabalhista, inecliante a apresentação da Certidão 

Negativa de Débitos Traihistas (CNDT), emitida por órgão competente da Justiça do 

Trabalho (conforme Art. 3 da Lei N2 12.440/2011); 

14.2.8. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 

condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do art. 72  da Constituição Federal; 

14.2.9. Quando se tratar da subcontratação prevista no art. 48, II, da Lei Complementar n. 123, 

de 2006, a licitante melhor classificada deverá, também, apresentar a documentação 

de regularidade fiscal, social e trabalhista das microempresas e/ou empresas de 

pequeno porte que serão subcontratadas no decorrer da execução do contrato, ainda 

que exista alguma restrição, aplicando-se o prazo de regularização. 

14.3. HABILITAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA, que será comprovada mediante apresentação dos 

seguintes documentos: 

14.3.1. Certidão negativ de feitos sobre faiÊ nc ia, expedida pelo cartório distribuidor da sede 

da pessoa jurídiu ou de execução patrimonial em caso de pessoas físicas, emitida até 

60 (sessenta) dias ntes da data da sessão pública ou que esteja dentro do prazo de 

validade constante da própria certidão; 

14.4. A QUALIFICAÇÃO TÉCNICA, que será comprovada através da apresentação dos seguintes 

documentos: 

14.4.1. Comprovação de aptidão para execução de objeto de complexidade operacional e, se 

for o caso, complexidade tecnológica, equivalente ou superior com o desta contratação, 

ou com o item pertinente de seu interesse, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente 

emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

14.4.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados ou certidões deverão 

comprovar que a empresa, ou se for o caso, o profissional, executou, satisfatoriamente, 

objeto compatível com o da presente iicitação ou com o item pertinente de seu 

interesse, contendo informações que permitam estabelecer, por proximidade de 

características técnicas, comparação entre o objeto licitado e o executado pela licitante. 

14.4.2.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 

matriz ou da filial ao licitante. 

14.4.2.2. O fornecedor dispcnibilinrá toda-t-  as informações necessárias à comprovação 

da legitimidade dos atestddo5 ou certidões, apresentando, quando solicitado 

pela Administração., cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da CONTRATANTE e iccal em que foi executado o objeto contratado, 

dentre outros documentos. 

14.4.2.3. Somente poderão ser ace i tos atestados de capacidade técnica expedidos após 

a conclusão do contrato ou se decorrido, no mínimo, um ano do início de sua 

execução, exceto se nouver Sido mrmado para ser prestado em prazo inferior. 

14.4.3. Declaração emitida por entidade de associação que comprove a exclusividade do 

fornecedor em comercializa a soft.ção ofertada. 

15. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Local e Horário da Prestação dos Serviços 
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15.1. Os serviços de hcenciamE:to deves ser e':uraaos 24 (virv:e e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias 

por semana, de forma ininterrupta. 

15.2. Os serviços de treinamento e supont dever;: er executados em horário comercial de segunda a 

sexta-feira. 

Materiais a serem disponibilizados 

15.3. Para a perfeita execução do: :ervços, i Contrada deverá disponibilizar os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades 

estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário. 

16. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

16.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei n2  14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial. 

16.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

16.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim, 

conforme endereço eletrônico informado pela contratada na sua proposta comercial. 

16.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato. 

16.5. Após a assinatura do contrato ou irstrtmento equivaierte, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de 

fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

Fiscalização 

16.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 

respectivos substitutos (Lei n2  14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

16.7. O fiscal técnico do contrato acompannará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas 

as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração 

16.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas 

as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (art. 117, §12  da 

Lei n 9  14.133, de 2021). 

16.7.2. Identificada qualquer inexaridão ou rreguaridade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a coueção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção. 

16.7.3. O fiscal técnico do contrato riformará ao gestor do contrato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de rnedióas que ultrapassem sua competência, para 

que adote as meaidas necessáras e saneadoras, se for o caso. 

16.7.4. No caso de oco r rência posT: inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal tecnco do coiLralo comunicará o fato imediatamente ao gestor do 

contrato 
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16.7.5. O fiscal técnico do conrato corirk:r o gestor do contrato, em tempo hábil, o 

término do contrato sob sua responsa bilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 

prorrogação contratual. 

Fiscalização Administrativa 

16.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

16.8.1. Caso ocorra descumprirnento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do 

contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua 

competência; 

Gestor do Contrato 

16.9. O gestor do contrato coordenará a ïJazaç do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros form.., da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para rins de atendimento da finalidade da administração. 

16.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, 

à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

16.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 

fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstam o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

16.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com 

menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto 

de cumprimento de obrigações. 

16.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei n9  14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

16.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 

16.15. O gestor do contrato deverá enviar a docürnençào pertinente ao setor de contratos para a 

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão rios termos do contrato. 

17. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1. As despesas decorrentes da presente conrraLaçao correrão á conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da Prefefturi Mriicipal de Barão de Grajaú deste exercício, na 

dotação abaixo discriminada: 
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DOTAÇA ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Educação. 
PROJETO / ATIVIDADE: Manutenção do Programa Dinheiro Direto na Escola — PDDE. 
FONTE DE RECURSO: 1.551 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 
FICHA: 140 
VALOR: R$ 905.061,38.  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Educação. 
PROJETO / ATIVIDADE: Manutenção do Desenvolvimento do Ensino - MDE. 
FONTE DE RECURSO: 1.500 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 
FICHA: 143 
VALOR: R$ 892.456,00. 

      

DOTAÇÃO  ORÇAMENTÁRIA  

       

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipal de Educação. 
PROJETO / ATIVIDADE: Manutenção do Programa Salário Educação — QSE. 
FONTE DE RECURSO: 1.550 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 
FICHA: 146 
VALOR: R$  992.456,00. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: Secretaria Municipai de Educação. 
PROJETO / ATIVIDADE: Manutenção do Programa Salário Educação — QSE. 
FONTE DE RECURSO: 1.569 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo, 
FICHA: 147 
VALOR: R$ 992.456,00.  

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: FUNDEB. 
PROJETO / ATIVIDADE: Manutenção das Atividades do Ensino Fundamental - FUNDEB 30% 
FONTE DE RECURSO: 1.542 
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.00 Material de Consumo. 
FICHA: 435 
VALOR: R$ 992.456,00. 

17.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
18.1. O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega ou execução, 

juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

18.2. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, 

quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, 
devendo ser substituído no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 

suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
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18.3. O recebimento definitiv ocori-crá r"c prazo de 10 (dez) dia; úteis, a contar do recebimento da nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equvalente pela Admirstração, após a verificação da qualidade 

e quantidade executados e conseqJeï;:e aceitação mediante termo detalhado. 

18.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

18.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei n2  14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 

de liquidação e pagamento. 

18.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

18.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança dos bens nem a responsabilidade ético  -prof issional pela perfeita execução do contrato. 

19. Dos CRITÉRIOS PARA PAGAMENTO 

19.1. Recebida a Nota Fiscal ou docunto de cobrança eq:valente, correrá o prazo de dez dias úteis 

para fins de liquidação, na forma da seção anterior, prorrogáveis por igual período. 

19.2. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de 

cobrança equivalente apresentado expressa o; eiementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

19.2.1. o prazo de validade; 

19.2.2. a data da emissão; 

19.2.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

19.2.4. o período respectivo de execução do contrato; 

19.2.5. o valor a pagar; e 

19.2.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

19.3. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante. 

19.4. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado 

da comprovação das certidões de regularidade junto à Receita Federal do Brasil/Previdência, 

Trabalhistas, FGTS, Estado (dívida ativa e tributos), Município (dívida ativa e tributos), nos termos 

do art. 68 da Lei n2  14.133, de 2021. 

19.5. Constatando-se situação de irreguiaridade do contratado, será providenciada sua notificação, por 

escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias uteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, 

apresente sua defesa. O prazo poderá se piorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

19.6. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela 115cai12açâ0 da regularidade fiscal quanto à inadimplência 

do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam 

acionados os meios pertinentes e eces.anos para garantir o recebimento de seus créditos. 

19.7. Persistindo a irregularidade, o contratante deveá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administra'dvo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa. 

19.8. Havendo a efetiva execução do objeto, os pegarnentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal. 
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Autoridade Competente 

19.9. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) ds contados da finalização da liquidação 

da despesa, conforme item anterior. 

19.10. O pagamento será realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

19.11. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

19.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

19.12.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 

serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 

estabelecidos na legislação vigente. 

19.13. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n2  

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamentóficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

Barão de Grajaú, Maranhão, 06 d março de 2025 
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MINUTA DO  CONTRATO N2  
COMPRAS E SERVIÇOS  COMUNS - LEI 14.233/2021 
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PROCESSO DE ORIGEM 

E-O-a 
INEXIGIBILIDADEN  

N 2  PROCESSO ADMINISTRATIVO:  

OBJETO CONTRATUAL 
Contratação de empresa especializada para fornecimento de material didático. 

VALOR CONTRATUAL 

R$  

VIGÊNCIAS CONTRATUAL 

INICIAL:  

FINAL:  

DADOS DO CONTRATANTE 
RAZÃO SOCIAL CONTRATANTE, CNPJ n2  

I_LLL Logradouro , Número , Bairro , Cidade / Estado 

Nome Responsavel Contrante , CPF n2  

DADOS DO CONTRATADO 

Q RAZÃO SOCIAL CONTRATADO, CNPJ n2  

Logradouro.....Número.....Bairro...., Cidade , Estado 

Nome Responsavel Contratado , CPF n2 

O FISCAL DO CONTRATO 

aQ Nome Fiscal Contrato..... 

PREÂMBULO 

Aos  de  de  a Razão Social Contratante..., - UF.., através da Unidade Administrativa 

Contratante , inscrita no CNPJ n2 em observância às disposições da Lei n2  14.133, de 12 

de abril de 2021 na presença de testemunhas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE 
CONTRATO, decorrente do Processo de Contratação em epígrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DA VINCULAÇÃO (art. 92, 1 e II) 

1.1 - O presente instrumento tem por objeto  cie acordo com as especificações e condições 

definidas no Termo de Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO (art. 92, V) 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$  (  , em conformidade com a proposta apresentada 

pela CONTRATADA, conforme quadro abaixo: 
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ESPECIFICAÇÕES E rIMATIVA DA CONTRATAÇÃO 

Item Descrição Unidade Quant. 

1 
Kit Projeto Dinâmico SAEB - Português e Matemática 22  Ano 

(autores: Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 
Unidade 150 

Kit Projeto Dinâmico SAEB - português e Matemática 2Ê aro 

2 Livro do Professor 22  Ano (autores: Herman Regis e Fernando Unidade 10 

Regis - Editora Dinâmica) 

3 
Kit Projeto Dinâmico SAEB - Português e Matemática 59  Ano 

(autores: Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 
U'idade 240 

4 
Kit Projeto Dinâmico SAEB - Livro do Professor 59  Ano (autores: 

Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 
Unidade 10 

5 
Kit Projeto Dinâmico SAEB - Português e Matemática 99  Ano 

(autores: Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 
Unidade 260 

6 
Kit Projeto Dinâmico SAEB - Livro do Professor 9y Ano (autores: 

Herman Regis e Fernando Regis - Editora Dinâmica) 
Unidade 10 

Valor Total 

R$ Unit. R$ Total 

2.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas oiárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos socai.., trabalhistas, previdenciá rios, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 

2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão 

dos quantitativos efetivamente executados. 

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto 

a forma de execução do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Av!so de Contratação Direta, conforme o caso; 

2.3.3 - A Proposta do Contratado; 

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos suoracitados. 

CLÁUSULA TERCEIRA DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO 

3.1 - O prazo de vigência da contratação terá início na data de Jj........  e encerramento em  
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão 

ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos arti,os 1116 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

4.1.1 - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firirtddo acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do contratado, previstas neste instrLtllento. 

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do 

Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no 

Histórico de Gestão do Contrato, nos principias da manutenção da necessidade, economicidade e 

oportunidade da contratação, e nos demais aspecÕs que forem julgados relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contr3tual. 

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato devera ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 

declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 

abrangências de aplicação. 

CLÁUSULA QUARTA - MODELOS DE EXECUÇÃO  E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

4.1 - O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições 

de conclusão, entrega, observação e recebimento ao objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
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Contrato. 

11 
CLÁUSULA QUINTA - DAS IÇÕES DE IGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. - O prazo para pagamento ao contratado e demais condiç'5's a ele referentes encontram-se definidos no 

Termo de Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJWT (art. 92, V) 

6.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáves no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado constante do processo administrativo que deu origem ao presente termo de contrato. 

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRATANTE, do índice Índice Geral de Preços de Mercado - lGP-M, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste. 

10.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), ern substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente,  por meio de termo aditivo. 

10.8 -0 reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -- DO ObRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

7.1 - Quando o presente instrumento tratar de informações pessoais, as partes deverão cumprir a Lei n9  13.709, 

de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato 

administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 62  da LGPD. 

7.3 - É vedado o compartilhamento com terceiros aos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

7.4 - A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-

operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 

7.5 -Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com 

exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações. 

7.6 - É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades 

decorrentes da LGPD. 

7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado peio CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

7.10 - Bancos de dados eventu21 mente formados a prur de deste instrumento contratual, notadamente 

aqueles que se proponham a armazenar dados peschis, deTI ser mantidos em ambiente virtual controlado, 

com registro individual rastreável de tratamentos ralizadu (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, trn caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
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7.10.1 - Os referidos bancos de dados ueiem sei desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Ad:vinstração nas hipoteses previstas na LGPD. 

7.11 - O contrato está sujeito a ser alterado nos pmcedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 

quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 

recomendações, editadas na forma da LGPD. 

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12  do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 

nacional. 

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

8.1 -As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Barão de Grajau deste exercício,  na dotação abaixo discriminada 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

• UNIDADE:  

CLASSIFICAÇÃO:  

NATUREZA DA DESPESA:  

FICHA:  

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

i Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus 

anexos; 

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas. 

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma 

e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

9.6 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

9.7—Cientificaro órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas Ps solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 

de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.8.1 - A Administração terá o prazo cie 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

9.9 - Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

9.10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos du §4, dc art. 137, da Lei n2 14.133, de 2021. 

9.11 - A Administração não responderá por quaisquer componiissos assumidos pelo Contratado com terceiros, 

ainda que vinculados à execução ao contrato, bem corno por Qualquer dano causado a terceiros em decorrência 

de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou suborainados. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRA FADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

10.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referência, parte 

integrante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas. 

10.2 - Em casos de fornecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, 

com uma versão em português, e da relação da reae de assistência técnica autorizada. 

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, 

do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, de 1990). 
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10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no praz: n'xrno de. 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

execução, os motivos que impossibilftem o cumpri32ento du prazo previsto, com a devida comprovação. 

10.5 - Atender às determinações regulares emitid pelo f:scal ou gestor do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

10.6 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir s suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificm vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados. 

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios c danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos. 

10.8 - A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com 

a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de 

Fornecimento/Serviço. 

10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, nó prazo de 24 (vrte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local da execução do objeto ::ontratual. 

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer avidade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança cie pessoas ou bens de terceiros. 

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato,m compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação,'upara qualificação, na contratação direta; 

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 

previstas na legislação (art. 116); 

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações ootidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do 

objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n2  14.133, 

de 2021. 

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do CONTRATANTE. 

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência. 

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres Previstos na Lei n9  13.709, de 14 de agosto de 

2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução 

deste contrato. 

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita ooservância ãs normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantenuo sempre limpo o iocal da execução do objeto e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina. 

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATLFE, para anáiise e aprovação, quaisquer mudanças 

nos métodos executivos que fujam ãs especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 
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10.22 - Não permitir a utilização de qualque: aIh de menor de zesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os marçores de quatorze atos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXflNÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

11,1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao CONTRATADO o 

dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a extinção contratual se dará 

nos seguintes termos: 

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo 

estipulado para tanto. 

11.1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato: 

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO; 

a) ficará ele consuiído en, moa, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 

administrativas; 

b) poderá a Admini :ção optar oela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as 

medidas admitidas en. ei para  continuidade da execução contratual. 

11.2 - Em se tratando de objeto de natureza corrtírivaaextirção se dará quando vencido o prazo nele estipulado, 

independentemente de terem sido cumpridas u nãoas obrigações de ambas as partes contraentes. 

11.2.1 - O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 

contrato não mais lhe oferece vantagem. 

11.2.2 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxirria data de aniversário do contrato, desde que haja 

a notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 

antecedência desse dia. 

11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 

menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 

data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.3.2 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para afteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1 - Balanço dos eventos contratUais já cumoridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda deviaos; 

11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconiiecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concediaa indenização po meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei 

n.2  14.133, de 2021). 

11.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil COIfl dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, coldteral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n. 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 
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12.1 - Comete infração administrativa, nos cerrosda Lei n2  14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do cont ato; 

b) der causa à inexecução parcial do c'jntrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao !nceresse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar deca(ação falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 52  da Lei n9 12.846, de 12  de agosto de 2013. 

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §22, da Lei n9  14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" e 

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre qué não se justificar a imposição de penalidade mais grave 

(art. 156, § 49, da Lei n9  14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas "e", "f", "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 155, §59,  da Lei n2  14.133, de 2021). 

b) Multa de: 

i) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustifícado sobre o valor da parcela 

inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

ii) Moratória de 0,07% (sete centésimos por certo) do valor total do contrato por dia de atraso 

injustificado, até o máximo de 2%(dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 

do contrato por descumprirnento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso i do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas "e" a "h" do subitem 12.1, de 20% a 

30% do valor do Contrato. 

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea "a", "b", "c" e "d" do 

subitem 12.1, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não eciui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §99,  da Lei n2 14.133, de 2021). 

12.4—Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, 

§79, da Lei n9  14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n9 14.133, de 2021). 

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo CONTRATANTE ao CONTRATADO, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 

garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8, da Lei n9  14.133, de 2021). 

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente 

no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data ao recebimento da comunicação enviada pela autoridade 

competente. 

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á ern processo acministratko que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n9  
14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento oe !icitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (a rt 1.6.  §1Q, da Lei n2  14.133, de 2021): 
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a) a natureza e a gravidade da rfraçàc :•met!da; 

b) as peculiaridades do caso cc'ncreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

12.7 - Os atos previstos como infrações admini strativa,:, na ',-ei n 9  14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações 

e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n2  12.846, de 2013, 

serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade 

competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a práticã dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o CONTRATADO, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a impla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160, da Lei n2  14.133, de 2021). 

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máxim.; 15 9inze c:ias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os daóos reativossanç3s por ela aplicadas, para fins de publicidade 

no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Sus.ínsas(Ceis) no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e Contratar e cieciar ação de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n2  14J33/21. 

12.11 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros 

contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

13.1 - As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de 

Referência, parte integrante a este Contrato. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES 

14.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2  14.133, de 

2021. 

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei n2  14.133, de 2021). 

14.4 - Registros que não caracterizam ai:eração do cj,i:to podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, n --ma do at. 136 cia Lei n2  14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUIN fA - DOS CASOS OMISSOS 

15.1 - Os casos omissos serão decididos pelo CONÍRATANÏE, sEgundo as disposições contidas na Lei n2  14.133, 
de 2021, e demais normas federais apiicav , subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n 

8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consurroor - e normas e i)iincipios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - SUBCCNTRATAÇÃO 

16.1 - As regras para subcontratação co coleto QCSIE !ristrll:nem.Ü ae contrato constam no Termo de Referência, 
parte integrante deste Contrato. 

CLÁUSULA DËÜMA SÉTIMA - 0A5,  DISPOSIÇÕES FINAIS 
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17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.33;'21 e demais diplomas legais. 

17.2 - Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o pr.sntE instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficia! na 

Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.9 14.133, de 2021, e ao art. 8, §22, da Lei n. 12.527, de 2011, 

c/c art. 72, §39, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Nome da Cidade JF, para dirimft os litígios que decorrerem da execução 

deste Termo de Contrato que não puderem ser cornposcos pela conciliação, conforme art. 92, §19, da Lei n9  

14.133/21. 

Barão deGrajaú,MA, de de 

ASSINATURAS 

PELA CONTRATANTE PELA CONTRATADA 

TESTEMUdAS 

NOME: NOME: 

Prefeitura Municipal de Bãráo de Grajau MA 1 CNi: 06.477.822/0001-44 
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